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RECURSO N°	 : 8474.5 - PIS/DEDUÇÃO - Ex. 1988

RECORRENTE	 THERIVIAS DE EPITÁCIO (Empresa Individual)

RECORRIDA	 : DRF em Presidente Prudente - SP

PIS/DEDUÇÃO - PROCESSO DECORRENTE - Declarada nula a decisão no
processo principal, sendo este decorrente, aplica-se a ele igual decisão

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por

THERMAS DE EPITÁCIO (Empresa Individual)

ACORDAM 04 Me.mbto4 da Segunda Camata do Ptimeito Con

4elho de Cont,U,buíntu, pot unanímídade de voto4, declatat nu-

/a a deci4ão de p/U.rne-íita ,i,n)stanula, n04 te 'LM O 3 do telat jtio e

voto que pa44am a íntegiLak. o ptei3ente. jutgado.

Safa da4 Se4A -44, em 19 de outubto de 1995
-2

ANTÜN,10‘-DE FREIT S DUTRA - PRESIDENTE

JOSÉ CARLOS PASSUELLO	 RELATOR

VISTO EM LOUREMBEI ES ROCHA - PROCURADOR DA FAZEN
DA NACIONAL

SESSÃO DE: 2 O OUT 1995
Pa,ut-Le4artam, ainda, do pte4ente julgamento 04 4 n4 Cone

Iheito4: Waldevan A.Êve4 de Ova, Utt4 u/La Ham en, Jo4-e

keve3 , Mattia ClElia de Andtade Figueitedo, rálio Cat Go

me4 da Silva e Sueli E“genia Mende4 de Bttitto.
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RELATÓRIO

THERMAS DE EPITÁCIO (Empresa Individual), recorre de decisão do Delegado

da Receita Federal em Presidente Prudente, SP, que manteve integralmente exigência PIS/Dedução,

exercício de 1988, em decorrência da manutenção de exigência de imposto de renda de pessoa

jurídica no processo principal n° 10835/001 618/90-85

A impugnação, informação fiscal, decisão monocrática e recurso andaram apela

mesma trilha, sem inovação com relação a fatos ou argumentos jurídicos neste processo

É o relatório
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VOTO do Conselheiro JOSÉ CARLOS PASSUELLO

Atendidos os pressupostos de admissibilidade e interposto tempestivamente, deve, o

recurso, ser conhecido

Caraterizada a decorrência, em todos os seus efeitos, deve o presente processo

receber mesma sorte que a recebida pelo principal

Assim, voto, por conhecer do recurso, para declarar a nulidade da decisão

monocrática com devolução do prazo ao contribuinte, na mesma forma que o decidido no processo

principal

_
Brasília, DF, 19 de ou_Mbro de 1995

-

Conselheiro José Carlos Passuello

Relator
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